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RESUMO 

 

 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa crônica causada pela bactéria M. leprae. A 

principal sintomatologia consiste em manchas espalhadas pelo corpo, de colorações 

esbranquiçadas, avermelhadas ou acastanhadas com alterações dermatológicas. Seu 

diagnóstico é, essencialmente, clínico e o tratamento é fundamentado em poliquimioterapia 

fornecida de maneira gratuita pelo SUS. Mesmo diante disso, essa doença é considerada 

endêmica em todo o mundo, o Tocantins ocupa a segunda posição no ranking da federação 

brasileira em casos de hanseníase em 2020. O objetivo desta pesquisa foi avaliar como os 

casos de hanseníase no estado do Tocantins no período de 2011 a 2020 têm se apresentado, 

frente as estratégias globais para erradicação da hanseníase propostas pela Organização 

Mundial da Saúde. O método utilizado foi estudo epidemiológico, descritivo, exploratório, de 

cunho quantitativo, de base documental, com levantamento dos casos notificados de 

hanseníase no período de 2011 a 2020 na base de dados do DATASUS que estão disponíveis 

para domínio público. Os resultados, até o momento, apontam que no período em questão, 

foram registrados 14.634 casos da doença, sendo que a maioria era do sexo masculino (8.247 

casos), ensino fundamental incompleto (5.540 casos), cor parda (9.626 casos), a maioria na 

faixa etária entre 40 e 49 anos (2.777 casos) e a forma clínica predominante dimorfa (8.604). 

As metas da OMS proposta para o período se organizavam em diminuir a carga da doença, 

mas isso não ocorreu, conforme o esperado. Além disso, o atraso no diagnóstico também 

eleva a chance de incapacidades decorrentes da doença. Estes números demonstram que 

apesar do avançado, o estado continua abaixo do esperado pela OMS. Estudos como este são 

importantes, pois podem ser usados como subsidio para formulação de políticas públicas e na 

articulação de estratégias para o combate da hanseníase a nível local e regional. 

 
Palavras-chaves: Epidemiologia. Erradicação. Tocantins. Mycobacterium Leprae. 



ABSTRACT 

 

Hansen’s disease, a chronic infectious disease, is caused by the bacterium M. leprae. The 

primary symptoms consist of patches of white, reddish, or brownish discoloration all over the 

body with associated dermatological changes. The diagnosis is primarily clinical, and 

multidrug therapy is provided for free by SUS to treat the disease. Despite this, Hansen’s 

disease is considered endemic globally, with Tocantins ranking second in Brazil for reported 

cases in 2020. The research aims to assess the presentation of Hansen’s disease cases in 

Tocantins between 2011 and 2020, in relation to the World Health Organization's strategies 

for Hansen’s disease eradication. An epidemiological, descriptive, exploratory, quantitative, 

document-based study was conducted, which involved surveying Hansen’s disease cases 

reported between 2011 and 2020 in the DATASUS database for the state of Tocantins. The 

data indicates that during the specified period, 14,634 incidents of the disease were 

documented, with male gender (8,247 cases), incomplete primary education (5,540 cases), 

brown skin color (9,626 cases), and an age range of 40 to 49 years (2.777) being the prevalent 

factors. The dimorphic clinical form (8,604 cases) was the most common presentation. The 

WHO aimed to decrease the disease's burden, but progress was not achieved as projected. 

Furthermore, a delay in diagnosing the disease can increase the risk of disability. The data 

indicates that the state is still below the expectations set by the WHO, despite progress made. 

Such studies can serve as a resource for policymakers to formulate public policies and 

strategies to combat Hansen’s disease at the local and regional level. 

 

 
Key-words: Epidemiology. Eradication. Tocantins. Mycobacterium Leprae. 
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1 INTRODUÇÃO 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa crônica causada pelo bacilo 

Mycobacterium leprae (M. leprae) (Niitsuma et al., 2021). Bacilo álcool ácido resistente 

(BAAR), em forma de bastonete, descrito inicialmente por Gerhard Hansen em 1873, que 

possui um crescimento lento e que se replicam preferencialmente em macrófagos (Gilmore; 

Roller, Dyer, 2023). Causa lesões em nervos próximos ao local da infecção, podendo migrar 

para novos locais, caso não haja tratamento adequado. Sua principal sintomatologia são 

manchas espalhadas pelo corpo, de colorações esbranquiçadas, avermelhadas ou 

acastanhadas, que podem ser lisas ou elevadas, com alterações dermatológicas na pele com 

parestesia e perda da sensibilidade principalmente da dor, do frio e do calor (Pêgo et al., 

2020). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) promoveu uma simplificação na 

classificação da hanseníase, utilizando critérios baseados nas formas clínicas e na 

baciloscopia (OMS, 2016). A classificação foi dividida em paucibacilar, quando há até cinco 

lesões caracterizadas como tuberculóide e indeterminadas, e multibacilar, quando há mais de 

cinco lesões, além de ser caracterizada por duas formas, virchowiana e dimorfa, o que 

facilitou a indicação do tratamento (Junior et al., 2020). 

O mecanismo de transmissão possui lacunas devido ao tempo de incubação longo e a 

susceptibilidade do hospedeiro, sendo as secreções respiratórias, tosse ou espirro, as mais 

comuns, e no contato com a pele também pode ocorrer a contaminação, através da liberação 

de bacilos da pele rasgada e úlceras de uma pessoa infectada sem o tratamento (Alrehaili, 

2023). 

O diagnóstico é essencialmente clínico, realizado por uma anamnese, um exame geral 

e um dermatoneurológico, com o objetivo de identificar áreas da pele, que apresentem 

alterações sensitivas, motoras ou autonômicas. A baciloscopia da linfa pode auxiliar no 

diagnóstico, uma vez que um resultado positivo indica um caso como multibacilar. Já o 

resultado negativo não indica necessariamente um paciente paucibacilar, bem como não 

exclui o diagnóstico, caso o paciente tenha uma clínica favorável (Garbelini et al., 2020; 

Gomes et al., 2020). 

A estratégia global se enquadra no propósito da OMS de oferecer cobertura universal 

de saúde com ênfase em crianças, mulheres e populações vulneráveis, com o objetivo de 

reduzir ainda mais a carga de hanseníase no âmbito global e local, fortalecendo o controle, a 

coordenação e a parceria do governo, combatendo a hanseníase e suas complicações e a 
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discriminação e promovendo a inclusão (OMS, 2020). 

Em consonância com a Resolução da Assembleia Mundial da Saúde, as estratégias 

globais de hanseníase focaram, inicialmente, na eliminação da hanseníase como um problema 

de saúde pública (definido como a prevalência de menos de 10 casos por 100 mil habitantes), 

que foi alcançada globalmente no ano de 2000. As estratégias subsequentes de cinco anos se 

concentraram em reduzir ainda mais a incidência de doenças através da detecção precoce e do 

tratamento imediato no contexto sustentável de serviços integrados (OMS, 2020). 

Em 2011, o objetivo principal era fornecer um guia para que os estados cumpram e 

esclareçam as suas obrigações conforme a legislação internacional dos direitos humanos, 

através de estruturas de políticas que protejam os direitos das pessoas afetadas pela 

hanseníase. Essas estruturas políticas devem estimular ações para combater o preconceito e a 

discriminação, incluindo iniciativas para melhorar o conhecimento e as atitudes de líderes 

comunitários e religiosos, bem como de profissionais que trabalham na área da saúde, 

educação e serviços sociais (ONU, 2011). 

Rodrigues et al., (2020) estimam que, anualmente, são registrados mais de 200 mil 

novos casos no mundo mesmo sendo possível tratá-los com a terapia multidroga 

(poliquimioterapia). De acordo com Santos e Ignotti (2020), a hanseníase é considerada uma 

doença negligenciada com potencial de eliminação, que se destaca pelo grande número de 

infectados, pelo estigma associado e, sobretudo, pelo potencial de causar incapacidades físicas 

em decorrência do comprometimento neural. 

Em um registro epidemiológico publicado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 

obteve dados de 150 países para o ano de 2017 e mostrou que o Sudeste Asiático e as 

Américas são as áreas mais afetadas pela doença, com taxas de detecção de 7,72 e 2,86 casos 

por 100 mil habitantes, respectivamente. Índia, Brasil e Indonésia são os países mais 

endêmicos, responsáveis por 80% do total de casos registrados (Rodrigues et al., 2020). O 

Brasil é o segundo país em número de casos notificados de hanseníase no mundo e é um dos 

poucos países a não atingir a meta de erradicação da doença. A distribuição desses casos é 

heterogênea entre as regiões brasileiras, com predomínio da doença nas regiões centro-oeste, 

norte e nordeste, respectivamente (Da Costa et al., 2020). 

Um estudo de Góis, Camera e Silveira (2020), realizado no Tocantins, usando dados 

obtidos através do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 

mostrou que no período de 2015 a 2018, foram notificados 6.253 casos de Hanseníase, 

mostrando que no Estado a hanseníase é hiperendêmica, pois possui taxas acima de 40/100 

mil habitantes com valores variando de 62,38 a 119,62 casos a cada 100 mil habitantes no 
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respectivo período. 

O Estado do Tocantins ocupa a segunda posição no Brasil em termos de taxas de 

demonstração da gravidade da doença, fato preocupante, uma vez que, apesar das medidas 

implementadas para a diminuição dos casos, os resultados têm sido contrários ao esperado. 

(Gonçalves et al., 2020). Desta forma, evidencia-se a necessidade de esforços conjuntos das 

diversas áreas do conhecimento científico e dos serviços de Saúde Pública no sentido de 

otimizar a efetividade das ações de controle e erradicação da hanseníase frente as estratégias 

propostas pela ONU (Martins et al., 2022). 

O trabalho está organizado em 04 capítulos assim correlacionados. O primeiro capítulo 

se refere a introdução do trabalho, doravante apresentada, que trouxe informações pertinentes 

que contextualizam esta pesquisa, em seus subtítulos que se seguem, estes apresentam a 

questão norteadora de pesquisa, justificativa de estudo, assim como seus objetivos e o que foi 

feito para alcançar tal objetivo, através da metodologia utilizada. 

Posterior a isso, o capitulo 02 apresenta o que a literatura vigente tem sobre este 

assunto, trazendo os temas e conhecimento mais relevantes sobre este contexto. Após, o 

capítulo 03 apresenta os resultados desta pesquisa e as discussões com estudos semelhantes 

desenvolvidos. Por fim, a conclusão da pesquisa é apresentada, sintetizando todos os 

resultados encontrados, sugerindo novos estudos sobre olhas diferentes. 

 

1.1 Problema de pesquisa 

 

 

Diante de tal situação, esta pesquisa tem como questão norteadora: No estado do 

Tocantins, entre os anos de 2011 a 2020, houveram avanços frente as metas globais de 

estratégias para erradicação da hanseníase propostas pela Organização Mundial de Saúde? 

 

1.1.1 Hipótese 

 

Apesar dos grandes esforços para o controle da hanseníase no Tocantins, os números 

de casos registrados têm sido contrários ao esperado. Apesar da redução da prevalência de 

novos casos, a meta inicial proposta ainda não foi alcançada. A taxa de incidência da doença 

teve uma redução importante, porém, os planos de eliminação não foram suficientes para 

desconsiderar a doença como problema de saúde pública, listando o Tocantins como um 

estado que não atingiu as metas para erradicação. 
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1.1.2 Delimitação de escopo 

 

 

A pesquisa se concentra no estudo dos avanços realizados pelo estado do Tocantins, 

diante dos casos de hanseníase compreendendo o período de 2011 a 2020, conforme 

informações disponíveis no Sistema de Informação e Agravo (SINAN), no Departamento de 

Informática do SUS (DATASUS), das notificações compulsórias da doença, que estão 

disponíveis para domínio público, afim de comparar os avanços com as estratégias propostas 

pela OMS para erradicação da doença. 

 
1.1.3 Justificativa 

 

 

A ideia deste estudo é fundamentada no princípio de que diversas metas já foram 

propostas para diminuir a incidência dessa doença, mas elas ainda não foram cumpridas, 

deixando-a como uma das doenças listadas como tropicais negligenciáveis, embora possua 

diagnóstico clínico e tratamento disponível gratuitamente. A incidência desta patologia é 

elevada em todo o país, especialmente nas regiões norte e nordeste. O Tocantins é um dos 

estados da região norte que apresenta o maior número de casos diagnosticados. 

O conhecimento e o entendimento do comportamento de uma doença são 

fundamentais para traçar estratégias para combater e prevenir tal agravo. Este estudo se torna 

relevante, pois permitirá a avaliação e monitorização dos casos de hanseníase no período 

proposto. O intuito é fornecer subsídios para os serviços de saúde na melhoria das campanhas 

preventivas, promoções e curativas para a identificação e tratamento precoce da hanseníase. 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Avaliar como os casos notificados de hanseníase no estado do Tocantins no período de 

2011 a 2020 têm se apresentado, frente as estratégias globais para erradicação da hanseníase 

propostas pela Organização Mundial da Saúde. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 

 

1. Analisar a incidência e prevalência de hanseníase no período de 2011 a 2020 no 

estado do Tocantins. 

2. Investigar o perfil epidemiológico dos casos notificados de hanseníase no período 

de 2011 a 2020 no estado do Tocantins. 

3. Avaliar se os dados epidemiológicos no estado do Tocantins estão de acordo e 

atingiram as metas estipuladas para o controle e erradicação da hanseníase no 

mundo propostas pela Organização Mundial da Saúde entre 2011 e 2020. 

4. Comparar as características dos casos notificados de hanseníase no estado do 

Tocantins com as metas e estratégias globais propostas pela Organização Mundial 

da Saúde para controlar e erradicar a hanseníase. 
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2 METODOLOGIA 

 

 

Esta pesquisa consiste em um estudo epidemiológico descritivo, exploratório, de 

cunho quantitativo, de base documental, com levantamento de dados das notificações de 

hanseníase realizadas entre 2011 e 2020, conforme informações disponíveis no Departamento 

de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) do Ministério da Saúde. Os dados 

analisados são provenientes de notificações compulsórias geradas nos serviços de saúde e 

estão disponíveis para acesso público no sítio eletrônico do DATASUS. 

 

2.1 Metodologia da Pesquisa 

 

 

Os estudos epidemiológicos descritivos analisam a incidência (casos novos) ou a 

prevalência (casos já existentes) de uma doença ou condição relacionada à saúde, de acordo 

com determinadas características, tais como sexo, idade, escolaridade e renda, entre outras 

(Lima-Costa e Barreto, 2019). As pesquisas exploratórias buscam conhecer com maior 

profundidade o assunto e torná-lo mais claro, tendo como característica importante o 

aprofundamento de conceitos preliminares sobre a temática, com as seguintes finalidades: 

investigar, facilitar a delimitação do tema, orientar a fixação dos objetivos e formular as 

hipóteses (Raupp, 2006). 

De Freitas Mussi (2019) esclarece que na abordagem quantitativa, a ênfase é na 

análise, dos componentes separadamente, permitindo a determinação de indicadores e 

tendências presentes na realidade. As pesquisas em banco de dados buscam fornecer 

informações atualizadas e confiáveis conforme a demanda desejada, isto é, fornecer as 

informações necessárias para o usuário (Ferrer, 2016). 

 

2.2 Procedimentos metodológicos 

 

Os dados alvos desta pesquisa foram os casos de hanseníase registrados no período de 

2011 a 2020, onde foram extraídas as informações sociodemográficas e clínicas, a considerar 

as variáveis sexo, faixa etária, escolaridade, raça e forma clínica da doença, grau de 

incapacidade e posteriormente comparadas com as metas planejadas pela OMS no respectivo 

período, levando em consideração também a incidência da doença no período investigado. As 

demais informações contidas nas fichas de notificações não foram utilizadas pois se 

apresentavam de maneira inconsistentes. 
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Os dados foram coletados no período de agosto a setembro de 2023, a partir das 

informações disponíveis nos sites TABNET/DATASUS, seguindo-se os seguintes passos: O 

ministério > Secretaria de vigilância em saúde > Vigilância de A a Z > Hanseníase > Situação 

epidemiológica/dados. A amostra foi delimitada no período de 2011 a 2020 e correspondeu às 

metas quinquenais estabelecidas pela OMS no período para a eliminação da doença. 

Logo após, foram organizados em planilhas do Excel (versão 2016), formando assim 

um banco de dados para análises estatísticas. Para análise, utilizou-se dos princípios da 

estatística descritiva simples, calculando-se frequência absoluta no próprio Excel. Os dados 

analisados foram apresentados em representações gráficas (quadros e gráficos), buscando 

facilitar a compreensão do leitor. Por se tratar de estudo com dados de domínio público esta 

pesquisa dispensa uso do Comité de Ética, no entanto, a pesquisadora respeitou com 

veracidade os dados presentes no DATASUS. 

 

2.3 Metas propostas pela Organização Mundial da Saúde para erradicação da 

hanseníase 

 

A avaliação de como o estado Tocantins evoluiu em comparação as metas propostas 

pela OMS para erradicação da hanseníase, foi baseada nos próprios critérios estabelecidos 

pela OMS, com base nos planos globais para erradicação da doença. Esses planos são 

atualizados a cada 5 anos, onde são incrementadas ações, estratégias e metas com base no 

desempenho quinquenal anterior. Diante disso, foi feito o levantamento das metas propostas 

dos dois quinquênios no período investigado e comparado com os resultados encontrados no 

período investigado. 

O quadro 01 representa as metas propostas pela OMS e adotadas pelo MS para 

erradicação da hanseníase no quinquênio 2011 a 2105. As estratégias para este período visam 

a redução de pessoas acometidas com grau 2 de incapacidade entre os novos casos, resultando 

na diminuição do número absoluto e da taxa de casos novos detectados por cada 100.000 

habitantes. Esta redução seria considerada um indicativo de melhora no acompanhamento dos 

pacientes acometidos pela hanseníase. 

Outra estratégia importante é a redução do atraso no diagnóstico dos novos casos, 

evitando o avanço da doença para o grau 2 de incapacidade. Este atraso, tem um impacto 

significativo no início do tratamento com poliquimioterapia, evitando uma redução da 

ocorrência de novos casos. 
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Quadro 1 - Metas propostas pela Organização Mundial de Saúde para erradicação da 

hanseníase quinquênio 2011 a 2015 

Metas propostas pela Organização Mundial de Saúde para erradicação da hanseníase 

quinquênio 2011 a 2015 

Reduzir a taxa de casos novos com grau 2 de incapacidade por 100.000 habitantes em pelo 

menos 35% até o final de 2015. 

Reduzir o atraso no diagnóstico e a ocorrência de grau 2 de incapacidade entre os casos 

novos notificados. 

Redução do número absoluto e taxa de casos novos detectados por cada 100.000 habitantes 

por ano. 

Reduzir a taxa de casos novos com grau 2 de incapacidade por cada 100.000 habitantes por 

ano. 

Adquirir uma taxa de conclusão do tratamento/cura. 

Fonte: Dados extraídos do site da OMS e do MS, 2011. 

 

 

A estratégia quinquenal de 2016 a 2020, teve o objetivo principal de reduzir ainda 

mais a carga da hanseníase em nível global e local, as estratégias se fortalecem em três 

pilares: 

I- Fortalecer o controle, a coordenação e a parceria do governo. 

II- Combater a hanseníase e suas complicações. 

III- Combater a discriminação e promover a inclusão. 

No intuito de reverter a situação supracitada nos resultados a estratégia do quinquênio 

(2016-2020) foi facilitar a realização de pesquisas básicas e operacionais em todos os aspectos 

da hanseníase a fim de orientar políticas públicas direcionadas para áreas específicas, como a 

hanseníase (OMS, 2016, p. 10). 

O quadro 2 representa as principais metas a serem alcançadas no período de 2016 a 

2020 para a erradicação da hanseníase. A detecção precoce em pacientes pediátricos, os 

contatos intradomiciliares e o início imediato do tratamento podem reduzir o número de novos 

casos da hanseníase de grau 2 de incapacidade para menos de um caso por milhão de 

habitantes, o que reduz a transmissão da doença na comunidade. 
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Quadro 2 - Metas propostas pela OMS para erradicação da hanseníase quinquênio 2016 a 

2020 

Metas propostas pela OMS para erradicação da hanseníase quinquênio 2016 a 2020 

Eliminação do diagnóstico de hanseníase e de grau 2 de incapacidade em pacientes 

pediátricos com hanseníase 

Redução de novos casos de hanseníase com grau 2 de incapacidade a menos de um caso por 

milhão de habitantes. 

Exame de todos os contatos intradomiciliares. 

Fonte: Dados extraídos do site da OMS e do MS, 2016. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

3.1 Cenário da hanseníase no Brasil e no Tocantins 

 

Há 27 anos o Brasil propôs a eliminação da hanseníase como um problema de saúde 

pública, porém os dados apresentados nestes períodos pelos setores de vigilância demonstram 

que as ações adotadas ainda não tiveram o impacto esperado. A taxa de detecção de novos 

casos da doença ainda é elevada. Segundo os parâmetros do Ministério da Saúde, o país é 

classificado como uma área de elevada endemicidade (Rodrigues et al., 2020). Boigny et al., 

(2019) relatou que em 2017, o coeficiente de detecção geral brasileiro era de 12,94 casos por 

100 mil habitantes. 

O Brasil permanece entre os 23 países prioritários para o controle da doença e 

mesmo assim permanece ocupando o primeiro lugar das Américas, com 93% dos casos novos 

registrados em 2018, com uma prevalência de 14,8 casos por 100 mil habitantes, a maior 

incidência de casos ocorreu nas Regiões norte, nordeste e centro-oeste do país (Lopes et al., 

2021; Silva et al., 2021a). 

O Brasil em 2019 registrou 27.864 novos casos da doença, representando uma taxa 

de detecção de 13,23 casos por 100.000 habitantes. Segundo a OMS, em 2020 foram 

registrados 17.979 novos casos de hanseníase no Brasil, o que, se comparado ao ano anterior, 

representa uma redução de 35,47% no número de casos registrados. No entanto, é importante 

considerar a pandemia da COVID-19 declarada em 2019, impactou negativamente nos 

indicadores epidemiológicos da doença com um aumento da subnotificação de casos (Ramos, 

2022). 

Além disso, a distribuição da doença no país não é homogênea. Os maiores 

coeficientes de notificações da hanseníase no ano de 2019 foram verificados nas regiões 

centro-oeste (51,8 por 100 mil hab.), norte (38,8 por 100 mil hab.) e nordeste (26,6 por 100 

mil hab.), por outro lado, nas regiões sudeste (5,6 por 100 mil hab.) e sul (3,8 por 100 mil 

hab.) do país, as notificações não foram altas quando comparado as regiões (Ramos et al., 

2022). 

O Estado do Tocantins é considerado hiperendêmico. Em 2011, um relatório do 

Sistema de Vigilância a Saúde, apontou que 94 dos 140 municípios do Estado apresentavam 

uma endemicidade alta (Novato et al., 2020). Em 2012, o estado ocupou o segundo lugar no 

ranking brasileiro, com um coeficiente de detecção de casos novos de hanseníase de 73,4 por 

100 mil habitantes, em menores de 15 anos o coeficiente de detecção foi de 22,4 por 100 mil 
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habitantes, sendo considerado o maior do país (De Góis; Camera; Da Silveira, 2018; 

Gonçalves et al., 2020) 

No período de 2015 a 2018, foram notificados 6.253 casos de Hanseníase no estado 

do Tocantins, dados obtidos através do DATASUS. A maior frequência observada ocorreu no 

ano de 2018 (n=2072 casos, 33,13%), seguido pelo ano de 2016 (n=1628 casos, 26,03%), 

2017 (n=1592 casos, 25,45%) e 2015 (n=961 casos, 15,36%). Dessa forma, observa-se uma 

tendência de crescimento dos casos da doença no estado (De Góis; Camera; Da Silveira, 

2018). 

O estudo de Silva (2021a) corrobora com o relato dos autores De Góis; Camera; Da 

Silveira, 2018, no entanto, o autor descreve a ocorrência de subnotificações nos anos de 2019 

e 2020, com 12,93 e 7,0, de novos casos respectivamente, acompanhando a diminuição de 

casos em âmbito nacional. Durante o período (2016–2020), foram registrados 8718 novos 

casos de hanseníase no Tocantins, dados apresentados no DATASUS. 

O Tocantins detém altas taxas de endemicidade para a hanseníase, sendo o estado 

que carrega a maior taxa de mortalidade por essa doença. Assim, fica clara a alta negligência 

com a Doença de Hansen, mesmo que essa seja uma doença de fácil diagnóstico e tratamento. 

Essa endemicidade enfatiza a permanência da desigualdade social, uma vez que a hanseníase 

é uma doença que está diretamente relacionada à pobreza (Silva, 2021). 

 

3.2 Estratégias propostas pela OMS 

 

 

Eliminar a hanseníase não é tarefa das mais difíceis. Entende-se que a redução 

significativa do número de casos existentes, para uma quantidade que não seja um problema 

de saúde pública, significando assim, uma redução acentuada da transmissão na comunidade. 

A hanseníase tem uma longa história e está intimamente ligada às condições socioeconômicas 

das populações. Sendo assim, a eliminação desta doença requer, inicialmente, um intenso 

trabalho de controle (Virmond, 2003). 

Em 1991, com o uso da poliquimioterapia como tratamento específico, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) propôs eliminar a hanseníase como um problema de 

saúde pública até o ano 2000, sendo a prevalência da doença inferior a 10/100.000 habitantes 

(Ribeiro; Silva; Oliveira, 2018). A OMS classifica as taxas de detecção de casos por 100 mil 

habitantes em: baixa (menor que 2,00), média (entre 2,00 a 9,99), alta (de 10,00 a 19,99), 

muito alta (20,00 a 39,99) e situação hiperendêmica (maior ou igual a 40,00) (Dos Santos, et 

al., 2022). 
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Assim, a OMS propôs uma estratégia global para erradicar a doença. Esta deveria ser 

cumprida entre 2016 a 2020, tendo como metas: 1) eliminar o número de crianças com 

diagnóstico de hanseníase e deformidades visíveis; 2) diminuir a taxa de novos casos com 

deformidades visíveis, deixando-as abaixo de 1 milhão e 3) combater a discriminação e 

promover a inclusão social (Carregosa, 2017). Essa estratégia enfatiza a detecção precoce, isto 

é, antes do surgimento de incapacidades, com ênfase especial nas crianças, dentre outras 

ações, no entanto, o que se percebe é que o Brasil ainda não alcançou um dos princípios chave 

dessas estratégias, que é a ausência de ocorrência de incapacidades em crianças (Rodrigues; 

Arcêncio; Lana, 2021). 

Assim, as metas de erradicação da doença são, proporcionalmente, mais viáveis, 

quanto maior a capilaridade da atenção primária à saúde (APS) e quanto melhor a qualidade 

do serviço de saúde. Dessa forma, a OMS tem como objetivo que a prevalência da doença não 

interfira na produtividade social nem no desenvolvimento das comunidades (Ribeiro; Silva; 

Oliveira, 2018). 

As orientações atuais dos planos de enfretamento sugerem atividades que devem ser 

desenvolvidas em cada ponto de rede de atenção. A descentralização do controle da 

hanseníase no Brasil é entendida como a atenção prestada pelas unidades de atenção à saúde, 

envolvendo principalmente a atenção primaria, ao facilitar o acesso ao diagnóstico e o 

tratamento (Leite et al., 2020; Rodrigues; Arcêncio; Lana, 2021). O diagnóstico precoce é 

uma forma de controlar o avanço da hanseníase, principalmente entre os contatos 

intradomiciliares, agilizando o tratamento o paciente também não adquire maiores danos e 

deixa de transmitir a doença (Ramos; Lourenço; De Sousa, 2022). Assim uma atenção básica 

à saúde, com serviços de qualidade significa não só a redução da incidência da hanseníase por 

meio dessa detecção precoce, mas também a diminuição da incapacidade, do estigma e da 

discriminação e promoção da reabilitação social e econômica das pessoas afetadas (Tavares et 

al., 2019). 

O Brasil aprovou as Diretrizes para Vigilância, Atenção e Eliminação da Hanseníase 

como problema de Saúde Pública com o intuito de uniformizar e orientar os gestores e os 

profissionais dos serviços de saúde quanto à gestão, planejamento, uniformização, 

monitoramento e avaliação em relação ao acolhimento, diagnóstico, tratamento, cura, 

prevenção de incapacidades e organização dos serviços de saúde no combate a hanseníase. 

(Brasil, 2016a). O que mostra que o país está em consonância com as recomendações da 

estratégia global para hanseníase da OMS, que se pauta em três grandes pilares: o 

fortalecimento do controle e da parceria governamental, o combate à hanseníase e suas 
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complicações e o enfrentamento da discriminação com a promoção da inclusão social (De 

Sousa, 2021). 

Essas diretrizes incluem técnicas e ações propostas pela OMS, que foram sendo 

implementadas gradativamente e organizadas conforme a estruturação do sistema de saúde 

brasileiro, incorporando os avanços científicos no diagnóstico, tratamento e acompanhamento 

do comprometimento neural em decorrência da hanseníase (Santos; Ignotti, 2020). Segundo 

Lima et al. (2020), as medidas estabelecidas neste documento são pautadas em estratégias que 

visam o aprimorar o diagnóstico precoce, mediante ações preventivas, tratamento específico 

com poliquimioterápico, e o aumento da cobertura da ESF (Estratégia Saúde da Família) nos 

últimos anos, vem contribuindo para a identificação e priorização das famílias de risco e 

redução das iniquidades em saúde. Além disso, a busca ativa dos contatos sociais e/ ou 

familiares com crianças em idade escolar para a vacinação/revacinação contra o bacilo de 

Calmette-Guérin (BCG), podendo ser uma opção na prevenção primária da doença em 

indivíduos susceptíveis. 

No Estado do Tocantins, as ações de controle e combate são pautadas nos 

direcionamentos do Ministério da Saúde. Anualmente, o estado realiza duas campanhas 

alusivas, sendo: Dia Mundial de Combate à Hanseníase: o dia é comemorado no último 

domingo do mês de janeiro, com o foco em homenagear as experiências vividas por pessoas 

que sofreram de hanseníase, no intuito de diminuir a discriminação da doença. A outra 

campanha é o Dia Estadual de Combate à Hanseníase: comemorado na última sexta-feira do 

mês de outubro, que orienta os municípios tocantinenses a intensificarem a busca ativa por 

casos novos, além de recomendar a avaliação dos contatos de portadores já diagnosticados 

com a doença, visando a ampliação do diagnóstico precoce e a quebra do ciclo de transmissão 

da doença (Tocantins, 2018). 

O Tocantins passou a integrar em 2017 o projeto “Abordagens inovadoras para 

intensificar esforços para um Brasil livre da hanseníase”, desenvolvido em 20 cidades de seis 

estados brasileiros, que implementa estratégias para a redução da incidência de hanseníase 

nessas cidades, utilizando-se de ferramentas como a ampliação do trabalho de detecção de 

casos novos, da promoção da educação permanente para os profissionais da atenção primária 

à saúde, dentre outros (Pereira et al., 2020). 
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3.3 Hanseníase 

 

3.3.1 Aspectos históricos da hanseníase 

 

A Mycobacterium leprae foi descoberta em 1873, pelo cientista norueguês Gerhard 

Heryk Armauer Hansen, por esta razão é denominada bacilo de Hansen. É considerada uma 

das primeiras bactérias patógenas em humanos (Souza et al., 2021). Historicamente conhecida 

como lepra é uma doença milenar, com indícios de sua presença ainda na antiguidade (Da 

Silva Silva; Alvarenga; Vale, 2020). Segundo Azevedo; Luiz; De Souza (2021) a enfermidade 

possui registros do surgimento entre exploradores, comerciantes e colonizadores de origem 

europeia ou do Norte africano e da região da Índia. 

Existe dificuldade em determinar exatamente o início do surgimento da hanseníase, 

por haver vários registros e traduções fragmentadas de textos sobre o tema, apresentando 

diferentes versões. Mas, sabe-se que se trata de uma das doenças mais remotas da antiguidade, 

com registros de mais de quatro mil anos (Ferreira, 2019). 

Existem relatos que seu primeiro aparecimento foi na Índia, China e Japão, porém 

também foram encontrados no Egito em papiro da época do faraó Ramsés II, quatro mil e 

trezentos anos antes de Cristo. A hipótese mais provável é que a hanseníase foi introduzida na 

Ásia Menor e na Grécia, pelo Império Persa, vinda da Índia para o continente europeu, e 

disseminou-se através dos soldados de Alexandre, o Grande, que foram contaminados pela 

doença nas campanhas realizadas na Índia (Ferreira, 2019; Azevedo; Luiz; De Souza, 2021). 

A doença, mencionada em escritos bíblicos, com acometimento do corpo e 

categorizado como praga, castigo divino, impureza e outros, sendo atualmente, descrita pela 

ciência como bacilo de Hansen (Neiva; Grisotti, 2019). A extensão temporal e espacial da 

enfermidade, produziu no imaginário social uma relação entre a doença e a falta de 

civilização, resultando em medos e na manifestação do estigma que levou à diferentes formas 

de discriminações dos infectados (Da Silva; Alvarenga; Vale, 2020). 

A hanseníase não existia nas Américas antes da chegada dos colonizadores europeus. 

A introdução da doença, no novo continente, coincide com o incremento da enfermidade, na 

Espanha, durante os séculos XV e XVI. Os primeiros casos de hanseníase foram descritos na 

cidade do Rio de Janeiro, em 1600, e, em 1737, os dados mostravam a existência de 300 

doentes com o mal de Hansen (Ferreira, 2019). 

Em 1897, ocorreu o I Congresso Internacional de Lepra na Alemanha e, em 1909, na 

Noruega, realizou uma conferência. Os dois eventos reconheceram a contagiosidade da 
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doença, entrando em consenso nos seguintes métodos de controle da doença: isolamento 

compulsório para impedir a propagação da enfermidade; notificação obrigatória dos casos, a 

fim do conhecimento da doença e a vigilância dos contatos; e observação rigorosa dos filhos 

de portadores de hanseníase. Neste mesmo sentido, em 1915, a Comissão de Profilaxia da 

Lepra tinha como base nas ações de combate à hanseníase a notificação obrigatória do doente 

e dos contatos diretos (Ferreira, 2019). 

No período de 2001 a 2015 foram notificados 605.673 novos casos de hanseníase no 

Brasil. Destes, 605.651 puderam ser georreferenciados, equivalendo a uma taxa média de 

detecção de 21,65 casos para cada 100 mil habitantes (Rodrigues et al., 2020). Conforme 

dados do SINAN no ano de 2020 foram notificados 23.645 casos, no ano de 2021 foram 

registrados 24.858 e em 2022 26.436 novos casos de hanseníase no Brasil, um aumento 

considerável durante os três anos (Brasil, 2022). 

 
3.3.2 Agente causador e modo de transmissão 

 

 

A hanseníase é causada pela Mycobacterium leprae, sendo um bacilo gram-positivo e 

resistente ao álcool ácido. A transmissão do bacilo ocorre, sobretudo, pelas vias respiratórias 

superiores e a principal via de invasão são as células de Schwann, que estão localizadas no 

Sistema Nervoso Periférico (SNP). 

Os seres humanos são os reservatórios naturais de M. leprae, mas outros animais, 

como tatus, chimpanzés, galinhas, esquilos vermelhos e outros primatas, causam uma doença 

semelhante à lepra. Esse bacilo, adere às células epiteliais e ao penetrar inicia a divisão 

binária, este processo pode durar em torno de 12 a 14 dias, o que interfere nos mecanismos de 

defesa do hospedeiro e causa danos ao tecido colonizado. Além disso, podem invadir os 

macrófagos do tecido, resistir a digestão intracelular, e alterar as vias de sinalização. O 

período de incubação que pode variar de meses a anos, podendo chegar até 10 anos, mas a 

sintomatologia clínica costuma aparecer entre o segundo e o quinto ano após a infecção (Reis, 

2019; Santos et al., 2020; Propércio, 2021; Mungroo; Khan; Siddiqui, 2020). 

No entanto, em geral, a exposição frequente e prolongada a M. leprae seja considerada 

necessária para o desenvolvimento da doença, os membros da família de pacientes 

diagnosticados correm maior risco de contrair hanseníase (Pierneef et al., 2021; Souza et al., 

2021). 

Os espaços urbanos que apresentam condições precárias de saneamento, são os que 

apresentam maior probabilidade de transmissão da doença, sendo um importante fator de risco 
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a população. É importante salientar que o despreparo de alguns profissionais da saúde 

dificulta o diagnóstico precoce da doença. Portanto, muitos casos já são diagnosticados nas 

formas polarizadas e com sequelas avançadas. Souza et al., 2019, identificaram que este fato 

se dá, aos erros e dificuldade, no diagnóstico clínico, bem como a demora na identificação da 

doença. 

 

3.3.3 Características clínicas da hanseníase 

 

A hanseníase é uma doença infectocontagiosa que manifesta de forma crônica e 

incapacitante, dermato-neurológica, sistêmica ou localizada, que pode causar diferentes 

manifestações clínicas, conforme a susceptibilidade e a resposta imunológica do hospedeiro 

frente à infecção (Penna et al., 2022; Lima et al., 2022). Esta doença afeta a pele e danifica os 

nervos periféricos. Pacientes com hanseníase sofrem diversas consequências de ordem 

biológica e psicossocial, caracterizada por problemas de pele e distúrbios sensório motores 

(Amaral et al., 2021). 

As primeiras manifestações clínicas da doença são as manchas eritemato-hipocrômicas 

ou manchas hipocrômicas, que provocam uma redução significativa da sensibilidade, além de 

formigamentos que tendem a se agravar devido à destruição das terminações nervosas 

provocada pelo bacilo. O comprometimento de nervos periféricos e as deformações físicas são 

características desta patologia (Da Conceição Sobrinho; De Melo; Pinto, 2021; Martins; 

Donda, 2020). 

Geralmente os sintomas apresentam-se isoladamente e, por isso, são rotineiramente 

negligenciados (Da Conceição Sobrinho; De Melo; Pinto, 2021). Em relação às manifestações 

dermatoneurológicas, destacam-se as lesões de pele, principalmente na face, pescoço, terço 

médio do braço e abaixo do cotovelo e dos joelhos; associado a lesões de nervos periféricos, 

que podem gerar alterações motoras e sensoriais, ocasionando impacto físico e social aos 

pacientes (Lima et al., 2022). 

As principais alterações dermatológicas são: manchas esbranquiçadas (hipocrômicas), 

acastanhadas ou avermelhadas, com alterações de sensibilidade ao calor e ao tato dolorosas ou 

não; formigamentos, choques e câimbras nos braços e pernas, que podem evoluir para 

dormência; pápulas, tubérculos e nódulos (caroços), normalmente sem sintomas; diminuição 

ou queda de pelos, especialmente nas sobrancelhas (madarose); pele infiltrada (avermelhada), 

com diminuição ou ausência de suor no local (Dharmawan et al., 2021; Alves et al., 2022). 
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Além dos sinais e sintomas supracitados, é possível notar o espessamento de nervos 

periféricos, o que resulta numa diminuição da força dos músculos inervados; edema das mãos 

e pés, caracterizado pelo arroxeamento dos dedos e ressecamento da pele; febre e artralgia, 

que aparecem repentinamente; espasmo e dor nos nervos dos cotovelos (ulnares) e 

joelhos (fibulares comuns) e tornozelos (tibiais posteriores). Pode causar inchaço na região 

do osso do nariz e ulcerações indolores na cavidade bucal. Além disso, pode ocorrer 

hepatoesplenomegalia, insuficiência suprarrenal e renal e atrofia dos testículos (Marquetti et 

al., 2022; Wangara et al., 2019). 

Os portadores de hanseníase podem apresentar reações hansênicas, episódios 

inflamatórios, que são consideradas reações colaterais do uso da medicação desencadeados 

por diversos fatores, tais como: infecções intercorrentes, vacinação, gravidez e puerpério, 

medicamentos iodados, estresse físico e emocional. As complicações inflamatórias agudas, 

advindas de um processo de instabilidade imunológica contra o bacilo, podem surgir antes, 

durante ou após o tratamento com medicamentos, com duração e frequência variável segundo 

a forma clínica da doença. As reações são classificadas como do tipo 1, tipo 2 ou mistas (tipo 

1 e 2), as reações podem acometer de 10 a 50% dos pacientes, causando impacto significativo 

na sua qualidade de vida (Dias et al., 2020; De Lima et al., 2019). 

A hanseníase pode ser classificada conforme suas manifestações, podendo ser dividida 

em quatro grupos: tuberculóide, virchowiana, dimorfa e indeterminada. Além de apresentar 

uma variedade de lesões cutâneas características, a condição também é marcada por danos ao 

sistema nervoso periférico. A doença avançada é caracterizada pelas mutilações desfigurantes 

(Alves et al., 2022, Silva, 2020). 

 

3.3.4 Classificações da hanseníase 

 

Esta doença pode se manifestar de diferentes formas clínicas, que estão relacionadas 

com à imunogenicidade do bacilo e ao sistema imunológico do hospedeiro. Ela, se manifesta 

por sinais e sintomas dermatoneurológicos, lesões na pele e nervos periféricos, principalmente 

nos olhos, mãos e pés, com potencial para provocar deformidades e incapacidades quando não 

tratada ou tratada tardiamente (Novato et al., 2019). A partir daí, padronizou classificações 

com intuito de agrupá-las, destacando duas: a Classificação Operacional e a Classificação de 

Madri (Pires et al., 2021). 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda a classificação operacional para 

a doença, de acordo com o número de lesões cutâneas: casos paucibacilares (PB), quando 
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apresentarem até cinco lesões, ou casos multibacilares (MB), quando há mais de cinco lesões 

e/ou baciloscopia positiva (Menezes et al., 2019). Esta classificação visa facilitar o tratamento 

por parte dos profissionais que apresentam dificuldades em classificar os casos de Hanseníase 

(Quaresma et al., 2019). 

A Classificação de Madri, no entanto, utiliza características clínicas e baciloscópicas, 

dividindo-se em grupos instável, o qual inclui as formas Indeterminada e Dimorfa, e polar, 

composto pelas formas Tuberculóide e Virchowiana (Pires et al., 2021; Souza et al., 2021). 

A hanseníase indeterminada pode evoluir com cura espontânea, desenvolver-se 

lentamente, ou, ainda, involuir, ressurgindo, tardiamente, com características clínicas 

definidas. A lesão inicial é, geralmente uma área de hipoestesia caracterizada ou não, por uma 

lesão visível. A erupção cutânea é caracterizada pelo surgimento de uma ou mais manchas 

hipopigmentadas ou discretamente eritematosas, aparentemente mais secas do que o tecido 

circunvizinho, medindo, aproximadamente, poucos centímetros de diâmetro (Reis, 2019). 

O grupo dimorfo, com características multibacilares, apresenta-se com várias manchas 

de pele avermelhadas ou esbranquiçadas, com bordas elevadas e mal delimitadas na 

extremidade, ou por múltiplas lesões delimitadas semelhantes à lesão tuberculóide, mas a 

borda externa é pouco delimitada (Propércio, 2021). 

A forma tuberculóide, manifesta-se por uma placa totalmente anestésica ou por uma 

placa com bordas elevadas, bem delimitadas e centro hipocrômico. Nesses casos, a 

baciloscopia é negativa e a biópsia de pele quase sempre não observa bacilos, e não confirma 

o diagnóstico (Propércio, 2021). 

Na forma virchowiana também conhecida por lepromatosa, a micobactéria multiplica- 

se e espalha-se por via hematogênica, devido à ausência de resposta imunocelular do 

hospedeiro. As lesões cutâneas, podem ser múltiplas e simétricas, são caracterizadas por 

manchas hipocrômicas, eritematosas ou acastanhadas, com bordas mal delimitadas e, 

geralmente, sem anestesia. Não há espessamento neural, a não ser quando a forma dimorfa se 

desenvolve. É frequente apresentar edema nos membros inferiores. Durante a evolução, 

surgem nódulos e fácies leonina, com infiltração e madarose (Reis, 2019). 

Outra classificação foi proposta por Ridley e Jopliing em 1966, que leva em 

consideração a imunidade dentro de um espectro de resistência do hospedeiro. Essa 

classificação relaciona a resistência do indivíduo com o número de bacilos. Quanto menor o 

número de bacilos, maior será a resistência, enquanto uma maior concentração de bacilos 

indica uma menor resistência do indivíduo (De Araújo Silva et al., 2023). 



31 
 

 

 

Esta classificação, identifica seis tipos da Hanseníase, baseando em características 

clínicas, histológicas e imunológicas, sendo elas: I (indeterminada), TT (tuberculoid- 

tuberculoid), DT (dimorfa-tuberculoid), DD (dimorfa-dimorfa), DV (dimorfa-virchowiana) e 

VV (virchowiana-vichorwiana) (Quaresma et al., 2019). A forma tuberculóide é carcterizada 

por apresentar uma maior resistência, enquanto a forma virchowiana apresenta uma menor 

resistência. As formas dimórficas representam uma forma intermediaria, que é classifica de 

acordo com o extremo para o qual tende a ir (tuberculóide ou virchowiana) (De Araújo Silva 

et al., 2023). 

A classificação de Ridley e Jopling é a mais utilizada para em estudos imunológicos 

por basear no critério histopatológico. No início, os pacientes eram tratados de acordo com 

essa classificação, mas por conta da necessidade de expansão da campanha de eliminação da 

hanseníase, foi adotada a proposta apresentada pela OMS (Da Silva et al., 2022). 

 
3.3.5 Diagnóstico e tratamento 

 

 

O processo diagnóstico de hanseníase é estabelecido e padronizado pelo Ministério da 

Saúde do Brasil e pela Organização Mundial de Saúde (OMS). O diagnóstico da hanseníase é 

essencialmente clínico e epidemiológico (Cruz et al., 2019; Pereira et al., 2019). Segundo o 

Ministério da Saúde, um caso de hanseníase é caracterizado quando há lesão/ões e/ou área (s) 

da pele com alterações de sensibilidade térmica e/ou dolorosa e/ou tátil; ou espessamento de 

nervo periférico, associado a alterações sensitivas e/ou motoras e/ou autonômicas; ou 

presença de bacilo M. leprae confirmada na baciloscopia de esfregaço intradérmico, ou na 

biópsia de pele (Binhardi et al., 2020). 

Deve ser fundamentado na análise da história e das condições de vida do paciente, 

bem como na realização do exame dermatoneurológico para identificar lesões ou áreas de pele 

com alterações de sensibilidade e/ou comprometimento de troncos nervosos periféricos com 

alterações sensitivas e/ou motoras e/ou autonômicas, tais como incapacidade e deformidades. 

Além disso, deve-se considerar o diagnóstico dos estados reacionais, o diagnóstico diferencial 

e a classificação do grau de incapacidade física (Silva Souza, 2022; Brasil, 2016b). 

Os métodos de detecção de novos casos de hanseníase, podem ser classificados em 

passivos ou ativos. A detecção passiva é caracterizada pela espontaneidade da população 

procurar um serviço de saúde, ou quando um caso suspeito é encaminhado por outra unidade 

para a confirmação do diagnóstico. Por outro lado, a detecção ativa é caracterizada pela busca 

sistemática de doentes, através da investigação de contatos, avaliação das pessoas que 
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procuram os serviços da unidade por outros motivos e através da avaliação de grupos 

específicos (Propércio, 2021). 

Os exames laboratoriais podem e devem ser realizados, quando disponíveis, 

principalmente nos centros de referência, como os exames sorológicos (Pereira et al., 2019). 

Os exames sorológicos (PGl-1) auxiliam no diagnóstico preciso da doença e, quando 

analisados juntamente com a parte clínica, auxiliam na decisão do tratamento mais adequado, 

prevenindo possíveis casos de insuficiência terapêutica, resistência medicamentosa e/ou 

reinfecção (Binhardi et al., 2020). No entanto, apenas o exame laboratorial não é suficiente 

para diagnosticar ou classificar a hanseníase (Pereira et al., 2019). 

A baciloscopia é o único exame laboratorial oferecido pela rede de Saúde Pública e 

exigido pelo Ministério da Saúde. É um exame rápido e de baixo custo, que apresenta uma 

boa precisão para a classificação da forma clínica da doença e, assim, auxilia o esquema de 

tratamento (Binhardi et al., 2020). No exame baciloscópico de raspado dérmico, são avaliados 

os índices baciloscópicos, que expressam o número de bacilos em uma escala logarítmica que 

varia de 0 a 6+, se mostrando positiva nas multibacilares e negativas em paucibacilares (De 

Souza et al., 2019). 

Souza et al. (2019) e Manrique et al. (2012) relatam que o exame histopatológico é 

considerado um dos melhores testes para o diagnóstico da hanseníase. É realizado por 

colorações de hematoxilina-eosina e faraco-fite que evidenciam os bacilos resistentes ao 

álcool-ácido, o método ziehl-neelsen que permite identificar particularidades da bactéria O 

resultado depende do tipo de classificação clínica. No tipo indeterminada, há infiltrado 

inflamatório inespecífico, na forma tuberculoide, com granulomas que se estendem da derme 

à camada basal. Na forma vichowiana, é possível notar granulomas histiocitários 

apresentando alteração lipídica e células espumosas. 

A biópsia é de suma importância quando não há condições de realizar o diagnóstico 

diferencial da hanseníase através da baciloscopia, ou quando os procedimentos clínicos não 

são suficientes para esclarecer a doença. Além disso, pode ser útil para o diagnóstico 

diferencial entre reação reversa e recidiva (Binhardi et al., 2020). 

Na intradermorreação de Mitsuda, injeta-se na derme o antígeno lepromina, em casos 

de surgimento de pápula igual ou maior que 5 mm, no final de quatro semanas, indica ser 

positivo para a reação. Determina o grau de imunidade celular, ajudando na classificação da 

forma clínica, apesar disso, não faz diagnóstico. A reação de Mitsuda é positiva em pacientes 

tuberculóides, em que há uma resposta imunocelular satisfatória. Nos virchowianos a reação é 

negativa, e, se os pacientes não forem tratados, a doença piora continuamente, essa resposta é 
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deficiente, e mostra graus variáveis de positividade nos dimorfos (De Souza et al., 2019; Reis, 

2019). 

A partir de 1995, o tratamento da hanseníase é oferecido gratuitamente pelo sistema 

público de saúde brasileiro, tanto para medidas medicamentosas, quanto para reabilitação 

física e psicossocial. Em outubro de 2010, a portaria n. º 3.125 do Ministério da Saúde, aprova 

as Diretrizes para Vigilância, atenção e controle da hanseníase, normatiza o tratamento para 

esta doença. O tratamento da hanseníase é ambulatorial, realizado nos serviços básicos de 

saúde, com a administração da poliquimioterapia (PQT/OMS), que é capaz de reduzir a carga 

microbiana e, dessa forma, retarda a evolução da doença, prevenindo as incapacidades e 

deformidades, levando o paciente à cura (Torres et al., 2019). 

A OMS (1982), recomenda o tratamento com poliquimioterapia. Desde então, 

pacientes com hanseníase MB são submetidos a 12 cartelas supervisionadas por até 18 meses 

de rifampicina (600 mg), dapsona (100 mg) e clofazimina (300 mg) sendo administradas uma 

vez por mês, além de doses diárias de dapsona (100 mg) e clofazimina (50 mg). No entanto, 

pacientes com hanseníase PB são tratados com 6 cartelas, em até 9 meses supervisionados 

com doses mensais de rifampicina (600 mg) e doses diárias de dapsona (100 mg) (Ministério 

Da Saúde, 2016). 

Diante deste cenário da hanseníase, o início precoce e adequado do tratamento com a 

PQT impedirá sequelas e incapacidades físicas que repercutem na vida social e laboral do 

indivíduo, como também, do estigma e preconceito contra a doença (Propércio et al., 2021). 

Um ponto forte a ser considerado é que o paciente precisa entender que o tratamento não é 

apenas de tomar os medicamentos, como também mudar seu comportamento de vida para 

melhor compreender a doença e o seu tratamento (Souza et al., 2019). 



34 
 

 

 

4 RESULTADOS E ANÁLISE 

 

 

Os dados apresentados na figura 01 referem-se ao período de 2011 a 2020, no qual 

foram notificados 14.634 casos de hanseníase, no Estado do Tocantins. A notificação de casos 

confirmados aumentou nos anos de 2018 e 2019, com 2.151 e 2.002 casos respectivamente, 

em comparação com os outros anos. No entanto, 2015 foi o ano com menor taxa de infecção 

por hanseníase e, em 2020, observou uma redução significativa em comparação aos anos de 

2018 e 2019. 

 
Figura 1 – Distribuição do número de casos notificados de hanseníase no Tocantins 2011 a 

2020 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

Estes números refletem o panorama nacional no período em questão, visto que estudos 

mostram que estes números elevados dos casos notificados de hanseníase se mantiveram em 

alta. Assim como demostrado neste estudo de Da Silva (2021), com uma pesquisa realizada 

entre os anos de 2015 a 2018 descreve que o estado do Tocantins apresentou a maior taxa de 

prevalência de hanseníase da região norte. Segundo dados do MS, o Tocantins ocupa a 

segunda posição entre as UFs, com 47,97 novos casos novos por 100 mil habitantes. A 

capital, Palmas, apresentou uma taxa de 79,78 casos por 100 mil habitantes, o que é a maior 

taxa entre as capitais do país. 

Andrade (2019) observou o aumento de casos no ano de 2018, corroborando com os 

achados neste trabalho, este fato pode estar aliado a falhas na rotina de profilaxia e 

identificação da doença, destacando a doença como lenta e de difícil diagnóstico, destacando 
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a multirresistência a medicamento utilizado para tratamento da hanseníase, expondo o cenário 

de transmissão de cepas resistentes. 

O incremento no ano de 2018 também pode ser explicado devido a ampla formação 

acerca da necessidade de se realizar as notificações empregadas aos profissionais da saúde 

(Da Silva 2022). Reforçando esta linha de pensamento, a pesquisa de Bernardes et al., (2021) 

investigou os casos de hanseníase no Brasil e em suas regiões entre os anos de 2010 a 2019, 

os autores relataram que, apesar da redução, embora houvesse um decréscimo nos casos 

notificados de hanseníase no Brasil, ocorreram variações em algumas regiões apresentando 

um aumento do número de casos notificados. A região Norte, foi a que apresentou um 

aumento de casos notificados principalmente entre os anos de 2016 a 2018. 

O estudo de Carvalho et al., (2023), analisou o perfil epidemiológico dos pacientes 

acometidos pela hanseníase no município de São João do Piauí – PI, no período de 2013 a 

2022, através dos dados disponíveis no SINAN. Eles observaram a magnitude endêmica dos 

casos de hanseníase no município nos anos de 2013, 2014, 2016, 2017, 2021 e 2022 foi 

considerada alta e muito alta em 2015, 2018, 2019 e 2020. 

Embora essas discrepâncias em resultados sejam encontradas entre as regiões 

brasileiras, devemos nos lembrar que a hanseníase é uma doença análoga a pobreza e baixas 

condições econômicas e sociais. Assim como as ações de combate e prevenção a esta doença 

não conseguem ser homogêneas nas diversas regiões do país. 

Entre os anos de 2011 a 2013 o número de casos registrados foi decrescente, sendo 

este o único intervalo de tempo de continuidade na diminuição de casos, quanto ao período 

pesquisado como observado na figura 01. Em um estudo realizado na Bahia por Oliveira et 

al., (2022) os autores, descreveram o perfil epidemiológico dos casos de hanseníase 

notificados no período de 2010 e 2020, a partir de informações coletadas no DATASUS, e 

relataram uma redução de notificações entre 2011 a 2013, corroborando com nossos achados, 

apesar de serem de regiões diferentes. 

Entre as causas para a redução de casos notificados neste período pode citar que uma 

das estratégias trabalhadas pela Organização Mundial da Saúde no quinquênio anterior era a 

investigação de todos os contatos de pessoa diagnosticada, o que resultaria no diagnóstico e 

início do tratamento precoce e consequentemente na quebra do ciclo de contaminação (Santos 

et al., 2019). 

Em 2020 a quantidade de casos notificados foi de 1.137 casos verificando uma 

redução considerável comparada com o ano anterior, sendo a queda mais brusca na 

quantidade de casos no período investigado neste trabalho, dados apresentados na figura1. Da 
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Silva (2021b) justifica essa queda acentuada a pandemia da COVID-19, levando em 

consideração que essa diminuição ocorreu de forma geral, a nível, nacional, regional e 

municipal. 

De Oliveira et al., (2022) salienta que essa diminuição pode ter ocorrido em 

consequências das medidas utilizadas durante a pandemia, como isolamento social e uso 

obrigatório de máscara, que evitam a disseminação de doenças cujo o meio de transmissão 

seja por vias aéreas. Aliado a isso, a demora no diagnostico, detecção inexistente e falhas nas 

notificações ocorridas no período pandêmico da COVID-19 deixou o processo de alimentação 

do sistema com falhas deixando assim as informações disponíveis inexatas (Ribeiro et al, 

2018). 

O período de maiores notificações de hanseníase no estado do Tocantins foram entre 

2016, a 2019 sendo que a taxa de incidência foi 125,12/100 mil habitantes em 2015 e de 

144,71 em 2019. A taxa de incidência do ano de 2013, foi a menor taxa observada seguida da 

taxa de incidência do ano de 2020. A da taxa de incidência registrada no período de 2011 a 

2020 foi de 1057,79/100 mil habitantes casos, estes dados podem ser observados no Figura 2. 

 
Figura 2 – Distribuição da taxa de incidência dos casos notificados de hanseníase no 

Tocantins, 2011 a 2020 

 

Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

Os valores da incidência encontrados nesta pesquisa são considerados muito altos, se 

levando em consideração os parâmetros da OMS, que para o controle da doença é necessário 

um coeficiente de detecção abaixo de 10/100 mil habitantes. 

A pesquisa realizada no estado do Goiás nos anos de 2017 e de 2018 de Da Cruz et al., 
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(2019) encontrou uma significativa redução, ao se comparar com o contexto histórico da 

doença, do coeficiente de detecção (número de casos novos detectados no ano), mas com 

elevada detecção (25,55/100 mil habitantes), índice considerado muito alto. 

A Secretária de Vigilância em Saúde do MS informou que no período de 2012 a 2016, 

foram diagnosticados 151.764 casos novos de hanseníase no Brasil, o que equivale a uma taxa 

média de detecção de 14,97 casos novos para cada 100 mil habitantes, que embora comparada 

aos valores encontrados nesta pesquisa seja considerado baixo, para os padrões da OMS, 

ainda não estão dentro dos padrões aceitáveis. 

A pesquisa de Oliveira et al., (2019), que analisou a distribuição da hanseníase no 

período de 2014 a 2019 através dos dados dos Sistemas de informação e nos boletins 

epidemiológicos dos estados das regiões norte do Brasil, encontrou resultado semelhante aos 

deste estudo, visto que em seus resultados apontaram uma estabilidade da incidência entre os 

anos de 2014 e 2017, com variação entre 35,5 a 28,8, por 100 mil habitantes. Já entre 2017 e 

2018 os casos aumentaram cerca de 12,3%, chegando à incidência de 31,9, por 100 mil 

habitantes. 

Durante o período analisado neste estudo que o sexo masculino foi predominante entre 

os casos notificados de hanseníase, totalizando 8.247, por outro lado, 6.386 casos do sexo 

feminino, como observado na figura (03) abaixo. 
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Figura 3 - Casos notificados de hanseníase segundo sexo no Tocantins, 2011 a 2020 
 

Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

Mesmo sabendo que a hanseníase afeta tanto homens quanto mulheres de forma 

semelhante, na maioria das investigações sobre o tema, o sexo masculino é o que mais se 

destaca pelo seu estilo de vida, costumes, hábitos e comportamentos sociais (De Jesus et al., 

2021). 

Da Silva et al., (2020) analisaram dados do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), de uma cidade do interior do Maranhão, encontrando uma 

predominância de 39% a mais do sexo masculino sobre o sexo feminino. Cáceres-Durán 

(2022) em seu estudo realizado com os países da américa latina sobre incidência e prevalência 

da hanseníase, através da coleta de dados reportados nos registros oficiais e base de dados da 

OMS durante o período de 2011 a 2020. O autor identificou uma maior prevalência de 

hanseníase nos homens com 54% dos casos notificados. 

A pesquisa de Xavier et al., (2022) buscou os casos notificados de hanseníase no 

Estado de Sergipe entre os anos 2010 a 2020 através do levantamento de dados do SINAN e, 

também observou a maior prevalência da hanseníase no sexo masculino (52,62%). 

Este panorama, apresentados nos trabalhos mencionados, reforça a consonância dos 

resultados desta pesquisa. Podendo ser justificado pela baixa procura do sexo masculino aos 

serviços médicos de atenção preventiva, aumentando a prevalência masculina em doenças 

crônicas e transmissíveis como a hanseníase (Gomes, 2023). 

A figura 04 representa a distribuição anual dos casos notificados de hanseníase no 

Tocantins no período de 2011 a 2020. É possível observar que em todos os anos, a variável 

masculina foram predominantemente maior em comparação com a variável feminino. É 
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perceptível que as flutuações observadas ao longo dos anos mantinham a mesma dinâmica 

nesta variável. Ou seja, quando a quantidade de casos notificados diminuía, essa diminuição 

era gradativa nas duas variáveis, mas o sexo feminino não superou o masculino no período 

estudado. 

 
Figura 4 - Distribuição anual dos casos notificados de hanseníase segundo sexo no Tocantins, 

2011 a 2020 

 
Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

 

 

Apesar de ter sido registrado o maior número de casos no sexo o masculino em 2018, 

foi possível identificar uma redução na diferença do número de casos as duas variáveis. No 

entanto, vale lembrar que esse aumento nos casos foi de modo global no período, sendo o 

maior registro no sexo feminino no ano de 2018. 

Outro fator considerado importante no aumento da carga da hanseníase do sexo 

masculino é o maior contato social e ao trabalho, o que os torna mais expostos e com maior 

risco de contato com indivíduos doentes, o que favorece o aumento do número de casos de 

hanseníase entre os homens (De Oliveira Fernandes et al., 2019). 

Além disso, Xavier et al., (2022) mencionam o fato do sexo masculino está mais 

exposto ao perigo de contaminação, sendo mais propenso a negligência em relação a certos 

cuidados médicos e estéticos, além de um menor interesse com alterações físicas provenientes 

da doença, além de uma menor preocupação com a autoimagem. 

Com relação à escolaridade, a maioria dos casos possui apenas o ensino fundamental 

incompleto com 5.540 notificações, seguindo do ensino médio completo com 2.331 

notificações. É importante observar o valor expressivo dos casos notificados em 

branco/ignorado, com 2.570 notificações, podendo este fato estar associado à subnotificação 
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e/ou notificação incorretas. Por outro lado, os menores registros foram os níveis escolares de 

ensino superior incompleto com 268 casos e ensino superior completo com 691 casos 

notificados, conforme demonstrado na Figura 05. 

O estudo de Da Costa et al., (2020) realizado no Centro de Referência Nacional em 

Dermatologia Sanitária Dona Libânia, vinculado à Secretaria de Saúde do Estado do Ceará 

(SESA), identificou através da análise dos prontuários de casos diagnosticados com 

hanseníase no período de 2008 a 2012, que o grau de escolaridade mais acometido pela foi o 

ensino fundamental completo com 72% seguindo do ensino fundamental incompleto com 

12%. Os menores valores encontrados foram entre aqueles que possuíam ensino superior 

incompleto ou completo, dados semelhantes aos encontrados no Estado do Tocantins. 

 
Figura 5 – Distribuição dos casos notificados de hanseníase segundo escolaridade no 

Tocantins, 2011 a 2020 
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Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

A pesquisa de Pchencenzni e Hey (2023) realizada nos bancos de dados do SINAN 

referente aos casos notificados de hanseníase no Estado do Paraná entre os anos de 2017 e 

2021 detectaram um número expressivo de notificações em brancos/ignorados quanto a 

característica escolaridade (15,4%), com predomínio de indivíduos do ensino fundamental 

incompleto (37,2%). 

Ferreira (2019) realizou seu estudo em Recife-PE, com informações dos casos 

notificados de hanseníase no período de 2010 a 2017, e observou a variável escolaridade, as 

notificações brancas e/ou ignorado representaram a maioria, seguida do ensino médio 

incompleto, a autora associa isso a uma falha no preenchimento correto das notificações, 

podendo ser relacionada a um viés da subnotificação. 
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A relação entre a prevalência de casos de hanseníase e níveis educacionais mais baixos 

é notória em diversos Estados do Brasil. Isso pode ser justificado por uma intensa interação 

entre fatores socioeconômicos, culturais e de acesso aos cuidados de saúde, uma vez que 

pessoas com menor nível de escolaridade enfrentam limitações no acesso e interpretação de 

fatores relacionados a saúde, além de, consequentemente terem baixa renda, moradias 

precárias, o que aumenta o risco de desenvolver a doença (Ribeiro et al., 2022; Nery et al., 

2019). 

A variável etnia apresentada na Figura 06 está relacionado ao período estudado neste 

trabalho, no qual, verificou-se uma maior representação da etnia parda, com 9.626 casos 

registrados, seguido da branca com 2.099 casos e da etnia preta com 1.998 casos. Os menores 

números registrados foram na etnia indígena com 135 casos e na amarela com 542 casos, 

ignorados/branco se somaram 234 casos. Este valor expressivo da etnia parda pode ser 

explicado pelo fato de que, segundo o Censo do IBGE (2010) a população tocantinense é 

composta, na sua maioria, por pessoas desta etnia, o que explica a predominância de casos 

notificados de hanseníase. 

 
Figura 6- Distribuição do número de casos de hanseníase segundo etnia notificados no 

Tocantins, 2011 e 2020 
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Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), organizados pelo 

autor, 2024. 
 

 

A pesquisa de Costa et al., (2022) realizada com as notificações de casos de 

hanseníase do SINAN no período de 2010 a 2021 na 11ª Região de Saúde do Estado do Pará, 

mostrou que a maioria dos casos eram também da etnia parda (67,8%), corroborando com os 

dados deste estudo. 
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Contrapondo estes resultados os autores Dos Santos et al., (2022) em sua pesquisa, 

realizadas com dados secundários do Sistema de Informação de Agravos do Notificação 

(SINAN), com os casos notificados de Hanseníase de 2010 a 2019 no estado do Paraná, 

averiguou que a raça predominante foi da etnia branca (71,5%), seguida da preta e parda com 

(27,7%). 

É importante lembrar que a exposição em maioria de um determinado público a uma 

condição de saúde ou processo-saúde doença é um fator predisponente neste caso, visto que as 

características sociais do próprio estado influenciam neste resultado. Souza et al., (2020) 

fazem menção que muitos autores não avaliam esta variável por não ser comprovada a relação 

entre etnia/cor e a prevalência e acometimento da hanseníase. O que pode ocorrer é que uma 

maior quantidade de indivíduos de uma determinada etinia, a deixa mais susceptível a 

desenvolver a doença. 

No que se refere a variável faixa etária, os resultados foram organizados conforme 

disponibilizados no DATASUS. Desta forma, a faixa etária prevalente foi de 40 a 49 anos 

com 2.777 casos notificados, seguida da faixa etária de 30 a 39 anos com 2.771 casos, 60 a 69 

anos somaram-se 1.772 casos e 20 a 29 anos com 1.748 casos, dados este que podem ser 

justificados primeiramente por ser a população economicamente ativa e propensa a contato e 

transmissibilidade da doença, e em segundo lugar, pelo longo período de incubação da 

doença, conforme apresentado na Figura 07. 

Neste estudo, foi possível observar uma menor notificações de casos na faixa etária 

abaixo de 15 anos e em pessoas idosas acima de 79 anos. Isso explica o comportamento desta 

variável da seguinte forma: o quantitativo de casos notificados entre a população das pessoas 

idosas está relacionado à diminuição da transmissão da doença, enquanto em grupos com 

menos de 15 anos isso significa persistência de transmissão ativa (Rocha; Nobre; Garcia, 

2020). 
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Figura 7- Distribuição dos casos notificados de hanseníase no Tocantins segundo faixa etária, 

2011 a 2020 
 

Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

Sales et al., (2020) em sua pesquisa com os casos confirmados de hanseníase nas 

regiões norte e nordeste do Brasil entre os anos de 2015 e 2018, identificou em seus 

resultados que a faixa etária de maior prevalência foi entre 35 e 49 anos (28%), 50 a 64 anos 

(25%) e 20 a 34 anos (20%) e nas pessoas idosas com 65 anos ou mais (15%). O 

acometimento entre os menores de idade também foi reduzido (12%), o que é semelhante ao 

encontrado neste estudo 

De acordo com Ferreira et al., (2022), estudaram casos de hanseníase na região oeste 

do Pará, com base nos dados do SINAN referentes aos anos de 2014 a 2020. O maior 

acometimento foi na idade economicamente ativa entre 20 e 59 anos, correspondendo a 

(70,7%), seguida pela faixa etária entre 40 a 49 anos (20,6%), depois a faixa etária de 30 e 39 

anos (18,6%) e 50 a 59 anos com (18,6%) de casos notificados. 

Diante da classificação clínica da hanseníase (Figura 08) a forma mais notificada no 

período pesquisado foi a dimorfa, apresentando 8.604 casos, seguido pela indeterminada com 

2.223 notificações. As formas vichowiana e tuberculóide registraram os menores índices, 

1.677 e 1.342 respectivamente. Foi perceptível uma possível falha nos registros das 

notificações e/ou diagnóstico, visto que se somaram 273 casos ignorados ou em branco e 514 

casos não classificados. 
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Figura 8 – Número dos casos notificados de hanseníase segundo classificação clínica da 

hanseníase no Tocantins, 2011 a 2020 
 

Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

Os autores Viana, Velôso, Dourado (2023) em sua pesquisa realizada por meio da 

análise de dados do SINAN com casos notificados entre os anos de 2017 e 2021 no Estado do 

Piauí, constataram que as formas clínicas mais predominantes foi a dimorfa (48,77%), 

virchowiana (15,45%), seguida da indeterminada (14,69%), tuberculóide (9,96%) e formas 

não classificadas (7,17%). Estes dados são semelhantes aos encontrados neste estudo, uma 

vez que forma dimorfa é a mais frequentemente encontrada no Brasil. 

O estudo de Maciel et al., (2023), realizado com dados secundários obtidos do SINAN 

do estado do Amapá, referente aos casos notificados de hanseníase no período de 2010 a 

2020, também encontrou resultados onde a forma clínica dimorfa prevaleceu com (44,75% 

dos casos). Os mesmos autores comentam que esta forma clínica é reconhecida por apresentar 

uma elevada carga bacilar e uma fácil transmissibilidade, além de apresentar maiores riscos 

de incapacidades. O fato desta forma ter predomínio é um indicativo de falhas no 

rastreamento e detecção precoce de novos casos, o que culmina em elevados índices da 

doença e suas respectivas incapacidades. 

Partindo deste princípio, é interessante verificar que a forma indeterminada no 

Tocantins, no período estudado, ficou em segundo lugar em termos de acometimento, no 

entanto, com uma numeração pouco expressiva, o que nos arremete ao fato de que a doença 

não está sendo identificada no início. 

A baixa proporção de casos novos na fase indeterminada, fase esta indicada para 

realizar o diagnóstico, por ter baixa transmissibilidade e não apresentar comprometimento 
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neural, é preocupante, pois se não diagnosticados e tratados podem evoluir para as formas 

polarizadas da doença (BRASIL, 2022). 

Analisando a distribuição anual das formas clínicas dos casos notificados de 

hanseníase no Tocantins no período de 2011 a 2020 (Figura 09), mostra novamente que a 

forma dimorfa foi a predominante em todo período, revelando as falhas do Estado no 

diagnóstico precoce. Pode-se notar que no período de 2015 a 2019 ocorreu um aumento 

significativo das notificações no caso da forma dimorfa, enquanto a forma indeterminada 

ocorreu um decréscimo nos casos de notificações. 

Vale ressaltar que este período foi o que apresentou o maior número de notificações da 

hanseníase no Tocantins, devido ao incremento da busca ativa por contatos e ao incentivo às 

notificações. É importante observar (Figura 9), que o número de casos da forma clínica 

virchowiana teve um aumento, sendo que esta é a forma mais graves e com alta capacidade de 

incapacitação do indivíduo, isso revela uma falha no diagnóstico precoce. 

 
Figura 9- Distribuição anual dos casos notificados de hanseníase segundo a classificação 

clínica da hanseníase no Tocantins, 2011 a 2020 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

A pesquisa de Da Cruz et al., (2023) realizada no município de Imperatriz – MA, 

considerada uma cidade hiperendêmica, também evidenciou em seus resultados que as formas 

clínicas de prevalência foram realmente as formas dimorfa (50,3%) e virchowiana (20,7%), 

no período de 2010 a 2019. 

Sousa et al., (2020), relatam que os altos índices de acometimento de indivíduos com 

as formas dimorfa e virchowiana, aliados ao número baixo de diagnósticos das formas 

tuberculóide e indeterminada, sugerem diagnósticos tardios, visto que as formas mais 
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encontradas já estão em estágio avançado. Nesses estágios, podem ocorrer deformidades e 

incapacidades, além de serem as formas mais contagiosas, dificultando o controle da doença. 

Reforçando que os dados obtidos neste estudo, é possível identificar que no período 

(2011-2015) o diagnóstico de casos ainda em fase inicial, no caso as formas clínicas 

indeterminada e tuberculóide, ocupavam o segundo lugar, dados já apresentados na Figura 09. 

A forma predominante, dimorfa, apresentava períodos de queda e de leves aumentos, 

pendurando este cenário até o ano de 2015. Ao realizar o diagnóstico precoce e submeter o 

paciente ao tratamento o risco de incapacidades físicas diminui drasticamente e a 

transmissibilidade da doença. 

 
Figura 10 - Número de casos notificados de hanseníase ao grau de incapacidade física no 

Tocantins 2011 a 2020 

 

Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

Com relação a avaliação do grau de incapacidade física (GIF) (Figura 10) a maioria 

dos casos apresentaram grau zero de incapacidade, no entanto a quantidade de casos com grau 

1 de incapacidade física é preocupante, totalizando 4557 casos. Diante do número de casos 

com grau 2, considerado as mais graves foram 1230 casos. Este resultado foi similar ao 

resultado descrito por Xavier et al., (2022) em sua pesquisa com os dados do SINAN de 

Sergipe no período de 2010 a 2020, em relação às sequelas deixadas pela doença, foram 

registrados 2856 casos classificados como Grau 0, 955 casos classificados como Grau I e 444 

casos classificados como Grau II. Além disso, 417 casos não foram avaliados e 215 casos em 

branco na Ficha de Notificação. Segundo os autores, este fato dificulta a análise correta dos 

dados de sequelas que a doença pode provocar. 
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Bomtempo et al., (2023) relatou que com relação ao GIF de 71 pacientes com 

diagnosticados com hanseníase, acompanhados no Hospital Eduardo de Menezes, um centro 

de referência em Belo Horizonte, Minas Gerais, entre janeiro de 2017 a dezembro de 2020, 

destes, 39 apresentaram GIF 0, 19 GIF 1 e 11 GIF 2, no momento do diagnóstico. 

 
Figura 11 - Distribuição anual dos casos notificados de hanseníase segundo o grau de 

incapacidade física no Tocantins, 2011 a 2020 
 

 
Fonte: Dados extraídos do DATASUS, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

organizados pelo autor, 2024. 

 

Analisando a Figura 11 referente a distribuição anual segundo o grau de incapacidade 

é possível perceber que a tantos os GIF 1 e 2 aumentaram durante o período pesquisado, 

principalmente após o ano de 2015. Diferentemente da pesquisa de Véras et al., (2023) 

realizados com dados coletados no Núcleo de Doenças Crônicas e 

Negligenciadas/Hanseníase, pertencente à Gerência Executiva de Vigilância em Saúde da 

Secretaria de Saúde do estado da Paraíba do período de 2016 a 2020, onde os casos com GIF 

2 registraram 35 casos em 2017 e apenas 24 casos no ano de 2020, ano final da pesquisa, uma 

redução de quase 50%. O número de casos com GIF 1 em 2016 era de 81 casos e em 2020 

registrou apenas 53 casos. 

Em uma outra pesquisa em que os mesmos autores citados acima, Véras et al., (2023) 

analisaram a distribuição das características de casos de hanseníase na Paraíba e identificou 

que no período de 2015 a 2020 também houve um aumento no número de GIF 2, em 2015 
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constavam 46 casos já no ano de 2020 os novos casos foram 77 casos e o número de não 

avaliados também só cresceu nesse período. 

Feito esse levantamento, dos aspectos inerentes a hanseníase no Tocantins entre 2011 

e 2020, vale agora comparar e refletir sobre as metas globais propostas pela OMS, nos 

respectivos quinquênios correspondentes ao período pesquisado. 

O ponto central da Estratégia global aprimorada para redução adicional da carga de 

hanseníase: 2011-2015, é garantir o atendimento de qualidade aos pacientes, com serviços 

distribuídos equitativamente de fácil acesso. Neste intuito, essas estratégias tinham como 

objetivo aprimorar elementos já antes propostos, no entanto, com ajustes necessários em suas 

metas. A estratégia desse quinquênio (2011-2015) atualizou as diretrizes operacionais, 

mantendo o foco tanto na redução da carga da hanseníase, como ampliando o acesso ao 

diagnóstico precoce e ao tratamento de incapacidades (Jardim et al., 2020). Desta forma, o 

enfoque principal dessa estratégia global foi a detecção precoce da doença para reduzir as 

incapacidades. 

Reforçando que os dados obtidos neste estudo, é possível identificar neste quinquênio 

o diagnóstico de casos ainda em fase inicial, no caso as formas clinicas indeterminada e 

tuberculóide, ocupavam o segundo lugar, dados já apresentados na Figura 09. A forma 

predominante, dimorfa, apresentava períodos de queda e de leves aumentos, pendurando este 

cenário até o ano de 2015. Ao realizar o diagnóstico precoce e submeter o paciente ao 

tratamento o risco de incapacidades físicas diminui drasticamente e a transmissibilidade da 

doença. O diagnóstico precoce apresenta inúmeros desafios, entre eles o longo período de 

incubação da bactéria, o quadro clínico que se desenvolve gradualmente e se manifesta com 

sintomas inespecíficos, os problemas operacionais no controle da doença, a falta de formação 

contínua dos profissionais, a estigmatização dos pacientes e outros. 

Realizando um comparativo entre as metas com os resultados desta pesquisa a tabela 

01 demostra aqueles que foram alcançados. A tabela abaixo representa as metas propostas 

pela OMS e MS para erradicação da hanseníase no quinquênio 2011 a 2015. 
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Tabela 2 - Metas propostas pela Organização Mundial de Saúde para erradicação da 

hanseníase quinquênio 2011 a 2015 e os Resultados do Tocantins. 

META RESULTADO DO ESTADO 

Reduzir a taxa de casos novos com grau 2 de 

incapacidade por 100.000 habitantes em pelo 

menos 35% até o final de 2015. 

Não alcançada. 

Neste quinquênio o Tocantins iniciou 

com a taxa de 6,36/100.000 habitantes 

e com a redução ao final do período 

ficou  5,92/100.000  habitantes,  uma 

redução de menos de 10%. 

Reduzir o atraso no diagnóstico e a ocorrência de 

grau 2 de incapacidade entre os casos novos 

notificados. 

Não alcançada. 

As apresentações nos resultados das 

formas mais graves da doença 

sugerem diagnóstico tardio, e o 

aumento no número da ocorrência de 

GIF 2, demostram que os novos casos 

já foram identificados com GIF. 

Reduzir número absoluto e taxa de casos novos 

detectados por cada 100.000 habitantes por ano. 

Não alcançada. 

A quantidade de fichas de notificação 

individual preenchida de forma 

irregulares dificulta adquirir essa taxa 

de forma fidedigna a realidade. 

Reduzir a taxa de casos novos com grau 2 de 

incapacidade por cada 100.000 habitantes por ano. 

Não alcançada. 

Neste quinquênio houve uma redução, 

porém mínima, insuficiente para 

alcançar o total proposto para o 

período. 

Fonte: Dados extraídos do site da OMS e MS, 2011 e Resultados no Estado do Tocantins de 2010 a 2020. 

 

 

Diante de tal espectro, observa-se que a média da taxa de detecção de novos casos por 

100.00 habitantes foi de 105,7, considerada altíssima para os padrões esperados pela OMS 

que tem como referência 10/100 mil habitantes, deixando assim o Tocantins listado como um 

estado hiperidêmico. 

Estudos anteriores citam o Tocantins como forte incrementador dos novos casos de 

hanseníase, como a pesquisa de Ribeiro, Silva e Oliveira (2018) apontou o Estado em 2015, 
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como o segundo maior em índices de taxa de detecção por 10 mil habitantes, perdendo apenas 

para Mato Grosso. 

Mesmo com tantas estratégias articuladas para combater a hanseníase o Tocantins 

ainda apresenta dificuldades no controle da doença. A cada ano novos casos são registrados, 

incapacidades são cada vez mais visíveis no momento do diagnóstico. Estes dados reafirmam 

e corroboram para a necessidade de intensificações de ações no enfrentamento a doença 

(Basso; Andrade; Silva, 2021). 

Já a estratégia quinquenal de 2016 a 2020, tem o objetivo principal de reduzir ainda 

mais a carga da hanseníase ao nível global e local, desta forma a tabela 02 representa as 

principais metas a serem alcançadas no período de 2016 a 2020 para a erradicação da 

hanseníase e o desempenho do estado do Tocantins no período de 2010 a 2020. 

 
Tabela 3 - Metas propostas pela OMS para erradicação da hanseníase quinquênio 2016 a 2020 

e os Resultados do Tocantins. 

META RESULTADO DO ESTADO 

Eliminação do grau 2 de incapacidade em 

pacientes pediátricos com hanseníase 

Alcançada. 

Neste quinquênio não houve notificação de 

pacientes pediátricos com GIF 2. 

Redução de novos casos de hanseníase com 

grau 2 de incapacidade a menos de um caso 

por milhão de habitantes. 

Não alcançada. 

A taxa de detecção de novos casos com 

GIF 2 durante o quinquênio a taxa 

aumentou no ano de 2018 para mais da 

metade. 

Não possuir leis que permitam a discrição da 

hanseníase, aliado ao incremento nas ações 

de combate no ano de 2018 aos países que 

ainda possuem a hanseníase como problema 

de saúde pública através do Programa Global 

de hanseníase da OMS. 

Alcançada. 

O estado não possui leis que descriminam 

pessoas com hanseníase. No ano de 2018 o 

Tocantins passou por uma intensificação no 

combate à doença, a exemplos de mutirões 

de cirurgias para pessoas com GIF e 

carreatas nos principais municípios com 

distribuição de medicamentos, consultas 

clínicas  e  exames  para  incentivar  o 

diagnóstico precoce. 

Fonte: Dados extraídos do site da OMS e do MS, 2011 e os Resultados no Estado do Tocantins de 2010 a 2020. 
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O Estado pode e deve promover ações voltadas para a detecção precoce dos casos, 

com investimentos em educação permanente para os profissionais e educação em saúde para a 

população, a fim de reconhecer os sinais e sintomas da doença, podendo ser intensificado no 

público mais afetado pela doença. 

No ano de 2018 as ações de combate a hanseníase no Tocantins foram incrementadas, 

no mês de janeiro, realizou-se um mutirão cirúrgico de hanseníase que possibilitou que 

pacientes, fossem beneficiados por cirurgias melhorando suas condições físicas e 

psicológicas. No mês seguinte, a carreta da NOVARTIS Brasil disponibilizada em parceria 

com o Ministério da Saúde, com um laboratório de diagnóstico da hanseníase e distribuição 

de remédio para o tratamento da doença, passou por 19 municípios realizando consultas e 

diagnóstico da doença (Tocantins, 2018). 

Essas ações intensificaram a busca ativa de novos casos, com a identificação dos 

portadores da doença e o início do tratamento, evitando novos contágios pelo bacilo, 

propiciando um melhor controle da doença. 

Outra possibilidade são as práticas voltadas para a alimentação do sistema de 

notificações, a fim de se garantir a caracterização real do panorama estadual. Se 

considerarmos as metas da OMS, elas devem ser trabalhadas de forma hierarquizada, 

distribuindo a cooperação entre todos os setores, desde a intensificação em educação em 

saúde e articulação com serviços de saúde até o fomento de estratégias voltadas para essa 

questão. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A incidência de hanseníase no Tocantins manteve-se acima dos valores considerados 

ideais, conforme as propostas da OMS. Em 2018 foi o de maior prevalência da doença no 

Estado. Ao analisar as metas e estratégias propostas pela OMS, em cada período foi possível 

observar uma consonância entre suas articulações e o comportamento da hanseníase para o 

período investigado. 

Esta pesquisa evidenciou, no período pesquisado (2011-2020), foram registrados 

14.634 casos de hanseníase no Estado do Tocantins. Em relação às características 

sociodemográficas, a análise destes dados permitiu a seguinte interpretação: a maioria dos 

casos era do sexo masculino, de cor parda, com grau de escolaridade de ensino fundamental 

incompleto, com idades na faixa produtiva, entre 40 e 49 anos, e com a uma maior incidência 

da forma clínica dimorfa. 

Desta forma, os objetivos deste estudo foram esclarecidos durante o desenvolvimento 

da pesquisa. A partir das hipóteses levantadas pode-se validar a linha de raciocínio que o 

Tocantins teve um desempenho abaixo das expectativas em relação às metas da OMS. Apesar 

de uma redução inicial nos casos de hanseníase, estes voltaram a crescer no decorrer do 

período, evidenciando falhas no rastreio da doença. 

Em suma, estudos como este são de extrema importância, pois revelam as fragilidades 

e demonstram o comportamento de uma doença na região. Neste caso específico a hanseníase 

no Estado do Tocantins, pode-se usar as informações como subsidio para formulação de 

políticas públicas e na articulação de estratégias para o combate da hanseníase ao nível local e 

regional visando alcançar as metas propostas pela OMS. É valido sugerir mais estudos sobre 

esta temática a fim de elucidar todas as dúvidas sobre o comportamento desta doença, no 

intuito de colaborar para sua erradicação. 

 

5.1 Contribuições da dissertação 

 

 

Esta pesquisa contribui significativamente para a compreensão do comportamento da 

hanseníase nos últimos anos no estado do Tocantins, de modo a identificar as principais falhas 

no longo caminho a ser percorrido pelo estado até a eliminação da doença. Mesmo 

apresentando melhorias, é notório identificar as falhas do estado no tocante à identificação 

precoce da doença. 
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Desta feita, este arcabouço científico pode e deve ser tomado de base de entidades que 

estão à frente no desenvolver de ações e traçar de estratégias para combater a doença, afim de 

sensibiliza-los e até mesmo alerta-los que o trabalho feito até o momento não tem repercutido 

como o esperado. De modo geral, os profissionais da área da saúde devem estar atentos aos 

resultados produzido, no intuito de fazer melhorias, visto que as ações promovidas têm sido 

insuficientes para a meta propostas. Esta pesquisa também pode servir como base de 

explicação para outros estados, que assim como o Tocantins, não tem alcançado as metas para 

erradicação da doença. 

 

5.2 Trabalhos futuros 

 

 

Ao desenvolver este trabalho foi perceptível a falta de estudos semelhantes no estado 

do Tocantins e em outras regiões brasileiras que são afligidas com alto número de casos de 

hanseníase. Este fato, sugere novos estudos em dimensões federais, de o quanto o país tem 

estado a baixo das metas propostas pela OMS, assim como esmiuçar os principais pontos que 

tem influenciado diretamente e indiretamente neste resultado. 

É apontado também para a necessidade de entender o motivo das notificações não 

totalmente concludentes em algumas variáveis, afim de eliminar as subnotificações e tornar os 

resultados mais fidedignos a realidade. Por fim, conhecer a percepção e compreensão dos 

profissionais acerca do assunto é primordial, são eles os primeiros a terem contato com as 

pessoas doentes e, ao desenvolverem tais ações, estão comprometidos com as metas propostas 

para erradicação da doença. 
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ANEXO I – Cartilha: Guia Prático Para Identificação Da Hanseníase 

 

 

Tendo como a base que a educação em saúde é considerada uma das principais ações 

de promoção da saúde, já que se revela de suma importância tanto na prevenção e reabilitação 

de doenças, além de despertar a cidadania, responsabilidade pessoal e social, bem como a 

formação de multiplicadores e cuidadores. 

No intuito de diminuir o uso apenas utilitário da pesquisa, ao desenvolver este trabalho 

formulou-se conhecimento cientifico de interesse comum de toda sociedade. A exemplo disto, 

foi elaborada uma cartilha a ser utilizada como fonte educativa e informativa destinada a 

usuários do SUS. 

A cartilha tem como objetivo informar sobre os principais aspectos da hanseníase, 

incluindo, seu conceito, meio de transmissão, agente causador e sintomatologia. Além de 

caracterizar as formas clínicas da doença. 
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